
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086041 - SP (2026/0123441-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOICE PEREIRA DA HORA FERNANDES (PRESO)
ADVOGADOS : JEAN CARLOS DE LIMA - SP398666

LEONARDO MENEGHEL - SP459516
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício.
3. A apreensão de relevante quantidade de maconha e
de  instrumentos  típicos  da  mercancia  ilícita  e  a
utilização  da  residência  para  armazenar  e  distribuir
entorpecentes a múltiplos pontos de venda evidenciam
dedicação a atividades criminosas, incompatível com o
tráfico privilegiado.
4.  A  quantidade  e  a  natureza  da  droga  apreendida
constituem  elementos  idôneos  para  a  fixação  de
regime inicial fechado, consideradas a pena imposta e
a maior reprovabilidade da conduta.
5. É inaplicável a prisão domiciliar quando há indícios
de  que  o  tráfico  ocorria  na  própria  residência,  por
submeter  os  filhos  à  ambiência  delitiva,  hipótese
excepcional que afasta o comando geral do art. 318, V,
do CPP, conforme orientação consolidada.
6. Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 24 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  JOICE  PEREIRA  DA

HORA FERNANDES contra a decisão que não conheceu do habeas corpus por

ser substitutivo de recurso próprio.

Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que  o habeas  corpus é

cabível diante de flagrante ilegalidade, por não se tratar de reexame probatório e

por envolver matéria de direito, com afastamento indevido de benefício legal e

imposição de regime desproporcional.

Argumenta que o afastamento da minorante do tráfico privilegiado foi

indevido.  Sustenta  que  a  agravante  é  primária,  tem bons  antecedentes,  não

integra  organização  criminosa  e  não  há  prova  concreta  de  dedicação  a

atividades  criminosas.  Afirma  que  a  quantidade  de  droga,  o  valor  semanal

recebido e a campana policial não comprovam habitualidade delitiva.

Defende que o regime inicial fechado é ilegal, pois a pena fixada em 5

anos,  aliada  à  primariedade  e  às  circunstâncias  pessoais  favoráveis,  impõe

regime menos gravoso. 

Expõe que a substituição da pena por restritivas de direitos é possível

se reconhecida a minorante do tráfico privilegiado na fração máxima, pois a pena

ficaria inferior a 4 anos. 

Alega que a prisão domiciliar é devida por ser mãe de quatro filhos

menores, em crime sem violência ou grave ameaça e não praticado contra os

descendentes.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da ordem.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte Superior.

A esse respeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento
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da  impetração,  salvo  quando  constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial

impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

A  questão,  inclusive,  foi  suficientemente  apreciada  na  decisão

monocrática,  que  entendeu  pela  manutenção  do  afastamento  da  minorante

prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Isso  porque a  apreensão de  significativa  quantidade de  maconha –

4,187  kg  (fl.  28)  –,  juntamente  com  diversos  instrumentos  usualmente

empregados na mercancia ilícita, como balança de precisão, facas e materiais

plásticos destinados ao acondicionamento da droga (fl. 29), além da constatação

de que a ré exercia a atividade de traficância há várias semanas, utilizando a

própria residência para armazenar entorpecentes destinados ao abastecimento

de  múltiplos  pontos  de  venda  (fls.  28  e  78),  demonstra  sua  dedicação  a

atividades  criminosas,  circunstância  incompatível  com  o  reconhecimento  do

tráfico privilegiado.  

A apreensão de materiais relativos ao tráfico de entorpecentes, como

balança  de  precisão,  caderno  com  anotações  sobre  o  tráfico,  quantia

em  dinheiro  e  embalagens,  evidencia  a  habitualidade  delitiva  e  impede  a

incidência da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 (AgRg no AREsp

n.  2.814.944/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,

julgado em 18/2/2025, DJEN de 26/2/2025; e AgRg no HC n. 931.390/SP, relator

Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  4/2/2025,

DJEN de 13/2/2025).

A propósito:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  TRÁFICO
PRIVILEGIADO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU
OBSCURIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 
[...]
6.  A  fundamentação  do  acórdão  embargado  foi  suficiente
para afastar a aplicação da causa especial de diminuição de
pena  do  tráfico  privilegiado,  com  base  em  elementos
concretos  que  demonstram  a  dedicação  do  agente  a
atividades  criminosas,  como a  quantidade  e  variedade  de
drogas  apreendidas,  a  posse  de  balança  de  precisão  e
numerário.
7. O caso paradigma citado pelo embargante (HC n. 1030748-
SP) não é idêntico ao caso em exame, pois a fundamentação do
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acórdão embargado contém carga argumentativa mais extensa e
não se limita à existência de ações penais em curso.
8. O novo entendimento jurisprudencial firmado após o trânsito
em julgado da condenação, ainda que mais benéfico ao réu, não
autoriza, por si só, a revisão do édito condenatório, em respeito
ao princípio da segurança jurídica.
9. Os embargos de declaração não se prestam para revisão do
julgado  em  caso  de  mero  inconformismo  da  parte,  conforme
entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10.  Resultado  do  Julgamento:  Embargos  de  declaração
rejeitados.
Tese de julgamento:
1. Os embargos de declaração são cabíveis apenas para sanar
omissão,  contradição,  ambiguidade ou obscuridade no julgado,
não  se  prestando  para  revisão  do  mérito  da  decisão.  2.  A
fundamentação do acórdão embargado foi suficiente para afastar
a aplicação da causa especial de diminuição de pena do tráfico
privilegiado, com base em elementos concretos que demonstram
a  dedicação  do  agente  a  atividades  criminosas.  3.  O  novo
entendimento jurisprudencial firmado após o trânsito em julgado
da condenação, ainda que mais benéfico ao réu, não autoriza,
por  si  só,  a  revisão  do  édito  condenatório,  em  respeito  ao
princípio da segurança jurídica.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 619; Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º; RISTJ, art. 263.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  AREsp
2.814.944/RS,  Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma,  julgado  em  18.02.2025;  STJ,  EDcl  no  AgRg  no  HC
833.392/PR, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em 26.09.2023; STJ, EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl
no AREsp 2.249.797/SE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em 27.06.2023.
(EDcl no AgRg no HC n. 1.041.183/PR, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  4/3/2026, DJEN  de
9/3/2026, grifei.)

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS PRIVILEGIADO. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS.
AGRAVO DESPROVIDO. [...]
4. A decisão monocrática não conheceu do habeas corpus por
ser  substitutivo  de  recurso  próprio,  em  conformidade  com  a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
5.  A  Corte  local  afastou  o  tráfico  de  drogas  privilegiado
devido  à  quantidade  e  natureza  das  drogas  apreendidas,
além da apreensão de balança de precisão e grande quantia
em dinheiro, indicando dedicação a atividades criminosas.
6.  O  agravante  não  preenche  os  requisitos  cumulativos  do
art. 33, §4º, da Lei 11.343/2006, que exigem primariedade, bons
antecedentes,  e  não  dedicação  a  atividades  criminosas  ou
integração em organização criminosa.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  O habeas  corpus não  é  conhecido
quando  impetrado  como  substitutivo  de  recurso  próprio.  2.  O
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tráfico  de  drogas  privilegiado  não  se  aplica  quando  não
preenchidos  os  requisitos  cumulativos  do  art.  33, §4º,  da  Lei
11.343/2006".
Dispositivos  relevantes  citados:  CPP,  art.  654, §2º;  Lei
11.343/2006, art. 33, §4º.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 738.224/SP,
Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em
4/12/2023; STJ,  AgRg no HC 831.668/SC,  Rel.  Min.  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023.
(AgRg  no  HC  n.  966.697/MG,  relator  Ministro  Messod  Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 11/2/2025.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO
ILÍCITO DE ENTORPECENTES.  PLEITO DE APLICAÇÃO DA
MINORANTE  PREVISTA  NO  §  4º  DO  ART.  33 DA  LEI
11.343/2006.  CIRCUNSTÂNCIAS  CONCRETAS  E  IDÔNEAS
QUE  EMBASAM  A  CONCLUSÃO  DE  QUE  O  PACIENTE  SE
DEDICAVA  A  ATIVIDADES  CRIMINOSAS.  REEXAME
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  ACRÉSCIMO  DE
FUNDAMENTAÇÃO  PELA  CORTE  LOCAL  EM  SEDE  DE
APELAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1. A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006 pressupõe  que  o  agente  preencha  os  seguintes
requisitos:
a) seja primário; b) de bons antecedentes; c) não se dedique às
atividades criminosas; e d) nem integre organização criminosa.
2.  Hipótese  em  que  as  instâncias  ordinárias  afastaram  o
redutor  com  base  em  elementos  concretos  e  idôneos
extraídos  dos  autos  -  além da  expressiva  quantidade  dos
entorpecentes apreendidos (282kg de maconha), consta do
acórdão impugnado que o agravante mantinha em depósito
essas drogas e que mais entorpecentes (entre 30 e 50kg de
maconha) já haviam sido retiradas anteriormente por outros
agentes  -,  o  que  denota  a  sua  dedicação  habitual  à
traficância. Entendimento em sentido contrário demandaria,
necessariamente,  o  revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório,  inviável  na  via  estreita  do  habeas   corpus.
Precedentes.
3.  A  ampla  devolutividade do  recurso  de  apelação  permite  ao
juízo ad  quem o  acréscimo  de  fundamentos  diversos  dos
declinados no decisum primevo. Em tais hipóteses, contanto que
não se  eleve  a  reprimenda imposta,  ou  agrave  a  situação do
condenado, não há falar em reformatio in pejus (AgRg no HC n.
737.933/SP, relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, DJe
de 23/5/2022). Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.027.085/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  16/9/2025, DJEN  de
23/9/2025, grifei.)

Ademais,  a  desconstituição  do  julgado  impugnado  demandaria  o

reexame  fático-probatório  dos  elementos  constantes  dos  autos,  providência
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inadmissível nesta via estreita, mormente por ter sido observado, no caso em

exame, o princípio do livre convencimento motivado, consoante acima delineado.

Com igual orientação:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECONHECIMENTO
DE  CONFISSÃO  PARCIAL  E  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
PLEITOS REJEITADOS. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
4. A análise da aplicação da minorante do tráfico privilegiado
que  demanda  reexame  de  matéria  fático-probatória  é
inadmissível na via do habeas corpus.
Dispositivos  relevantes  citados:  CP,  art.  65, III,  "d";  Lei  nº
11.343/2006, art. 33, § 4º; Súmula nº 630 do STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp
1703681/PR, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em
08.08.2017; STJ, AgRg no HC 652.805/SP, Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 12.06.2022.
(AgRg  no  HC  n.  1.020.268/ES,  relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  15/10/2025, DJEN  de
20/10/2025, grifei.)

No  que  tange  ao  recrudescimento  do  regime  prisional,  não  há

ilegalidade na fixação do modo fechado, pois está amparada na quantidade e na

natureza da droga apreendida (fls. 78-79).

Este Superior Tribunal entende que tais elementos autorizam, além da

majoração da pena-base na primeira fase da dosimetria da pena, a fixação de

regime mais gravoso quando considerada a sanção imposta (AgRg no HC n.

910.018/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 1º/7/2024).

Confiram-se os seguintes precedentes:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  REGIME  INICIAL  FECHADO.  CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. QUANTIDADE E VARIEDADE DE
ENTORPECENTES.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE
FLAGRANTE. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
[...]
5. A quantidade e a variedade de drogas apreendidas, ainda que
não  sejam  expressivamente  elevadas,  indicam  maior
reprovabilidade  da  conduta  e  autorizam,  com  base
em  jurisprudência  consolidada,  a  imposição  de  regime  mais
gravoso, mesmo a réu primário.
6.  Inexiste  ilegalidade  flagrante  que  justifique  a  concessão
de habeas corpus de ofício, nos termos do art. 654, § 2º, do CPP.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg  no  HC  n.  986.081/PR,  relator  Ministro  Carlos  Cini
Marchionatti  –  Desembargador  convocado  do  TJRS  –,  Quinta
Turma, julgado em 13/8/2025, DJEN de 19/8/2025.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS E  PORTE ILEGAL DE ARMA DE USO RESTRITO.
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA.  ART. 33, § 4º,
DA  LEI  N.  11.343/2006.  NÃO  INCIDÊNCIA.  NÃO
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS  PREVISTOS  EM  LEI.
PACIENTE QUE SE DEDICAVA A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
INVERSÃO  DO  JULGADO.  NECESSIDADE  DE
REVOLVIMENTO  DO  ACERVO  FÁTICO  E  PROBATÓRIO.
INVIABILIDADE  NA  VIA  ELEITA.  REGIME  FECHADO.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  QUANTIDADE  DA  DROGA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
3. No presente caso, em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "b", do
CP, embora estabelecida a pena definitiva do acusado em 8 anos
de  reclusão,  houve  a  apreensão  de  grande  quantidade  de
drogas, fundamento a justificar a manutenção do regime prisional
mais gravoso, no caso, o fechado.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.016.962/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  5/8/2025, DJEN  de
15/8/2025.)

Mantida  a  sanção  final  tal  como  fixada,  fica  afastado  o  pedido  de

substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por  restritivas  de  direitos.  Nesse

sentido:  AgRg  no  HC  n.  1.079.595/SP,  relator  Ministro  Messod  Azulay  Neto,

Quinta Turma, julgado em 17/6/2026, DJEN de 23/6/2026.

Por  fim,  no  que  se  refere  ao  pedido  de  substituição  da  prisão

preventiva por prisão domiciliar, observa-se que o Tribunal de origem afastou a

alegação de constrangimento ilegal ao consignar que a acusada foi presa em

flagrante pela prática do delito de tráfico de drogas em sua própria residência (fls.

84-85), circunstância que inviabiliza a concessão da medida pleiteada. 

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Habeas Corpus

coletivo  n.  143.641/SP,  de  relatoria  do  Ministro  Ricardo  Lewandowski,  em

20/2/2018, concedeu comando geral para cumprimento do art. 318, V, do Código

de Processo Penal, em sua redação atual.

A orientação da Suprema Corte é substituir  a prisão preventiva pela

domiciliar  de  todas  as  mulheres  presas,  gestantes,  puérperas  ou  mães  de

crianças  e  deficientes,  nos  termos  do  art.  2º  do  Estatuto  da  Criança  e  do

Adolescente  –  ECA  e  da  Convenção  sobre  Direitos  das  Pessoas  com

Deficiências (Decreto Legislativo n.  186/2008 e Lei  n.  13.146/2015),  salvo as

seguintes  situações:  crimes  praticados  por  elas  mediante  violência  ou  grave

ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas,
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as quais deverão ser devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o

benefício.

Nesse contexto, observa-se que o Supremo Tribunal Federal firmou o

entendimento de que é incabível a concessão de prisão domiciliar para mães

presas pela prática de tráfico no interior da residência, uma vez que tal situação

submeteria os filhos à ambiência delitiva (HC n. 208.611-AgR, Segunda Turma,

relator Ministro Gilmar Mendes, DJe de 31/1/2022).

Assim, no caso, é inaplicável a substituição da custódia cautelar por

prisão  domiciliar,  dado  que  há  indícios  de  que  o  tráfico  ocorria  na  própria

residência.

Com essa orientação, os seguintes julgados desta Corte Superior:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS
E ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. PRISÃO PREVENTIVA.
RISCO  CONCRETO  DE  REITERAÇÃO  CRIMINOSA.
HISTÓRICO  CRIMINAL  E  ATOS  INFRACIONAIS.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RÉ MÃE DE CRIANÇA MENOR
DE  12  ANOS  DE  IDADE.  PRISÃO  DOMICILIAR.
IMPOSSIBILIDADE.  CRIME  PRATICADO  DENTRO  DA
RESIDÊNCIA NA PRESENÇA DAS CRIANÇAS. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1.  É  firme  a  jurisprudência  desta  Corte  no  sentido  de  que  a
preservação  da  ordem pública  justifica  a  imposição  da  prisão
preventiva  quando  o  agente  ostentar  maus  antecedentes,
reincidência,  atos  infracionais  pretéritos,  inquéritos  ou  mesmo
ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias denotam
sua  contumácia  delitiva  e,  por  via  de  consequência,  sua
periculosidade (RHC n. 107.238/GO, Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, DJe 12/3/2019).
2. Há situação excepcional capaz de justificar a manutenção da
prisão preventiva e a não substituição pela prisão domiciliar, uma
vez que Thauanne fazia da sua casa, onde possivelmente vive
com o filho, local de prática de tráfico. Assim, é extremamente
grave a prática delitiva na presença do menor, que ficava exposto
ao  ambiente  criminoso,  com acesso,  inclusive,  às  substâncias
entorpecentes, de modo que a concessão de prisão domiciliar à
mãe não é capaz de garantir a proteção integral das crianças.
3. A substituição da prisão preventiva por domiciliar da mãe
de  filho  menor  de  12  anos  não  resguarda  o  interesse  do
menor quando o tráfico de entorpecentes é praticado dentro
da própria residência (AgRg no HC n.  853.611/SP,  Ministro
Jesuíno  Rissato  (Desembargador  convocado  do  TJDFT),
Sexta Turma, DJe 18/4/2024.
4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental,
ao qual se nega provimento.
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(RCD  no  HC  n.  923.710/DF,  relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/9/2024, DJe  de  12/9/2024,
grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL  NO HABEAS CORPUS. CRIMES DE
TRÁFICO DE DROGAS E DE RECEPTAÇÃO. INDEFERIMENTO
DE  PRISÃO  DOMICILIAR.  AGRAVANTE  GENITORA  DE
MENORES  DE  12  ANOS.  HIPÓTESE  EXCEPCIONAL.
UTILIZAÇÃO  DA  RESIDÊNCIA  PARA  AS  PRÁTICAS
CRIMINOSAS. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Habeas
Corpus coletivo n. 143.641/SP, sob relatoria do eminente Ministro
Ricardo Lewandowiski, entendeu ser possível a substituição da
segregação  cautelar  pela  prisão  domiciliar,  sem  prejuízo  da
aplicação  concomitante  das  medidas  cautelares  previstas  no
art. 319 do CPP, para mulheres presas, gestantes, puérperas ou
mães  de  crianças  sob  sua  guarda,  enquanto  perdurar  tal
condição,  excetuados  os  casos  de  crimes  praticados  por  elas
mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes
ou, ainda, em situações excepcionalíssimas.
2. No caso, "embora a paciente seja comprovadamente mãe
de três crianças menores de 12 (doze) anos de idade, [...] A
prática  do  delito  de  tráfico  de  drogas  ocorreu  na  própria
residência  (onde  havia,  em  depósito,  39g  de  crack,
embaladas  e  prontas  para  a  distribuição,  e  20g  de
maconha)",  e  onde  também  "foram  encontrados  9  (nove)
aparelhos celulares, uma balança de precisão, cartões, além
de uma bicicleta proveniente de furto" (fl. 9), configurando-
se,  assim,  situação  excepcionalíssima  que  impede  a
concessão  do  benefício  em  apreço,  consoante  a
jurisprudência desta Corte.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 895.401/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT –,  Sexta Turma, julgado
em 17/6/2024, DJe de 19/6/2024, grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.086.041 / SP

Número Registro: 2026/0123441-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15011944020258260533 

Sessão Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEONARDO MENEGHEL 
ADVOGADOS : JEAN CARLOS DE LIMA - SP398666

LEONARDO MENEGHEL - SP459516
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOICE PEREIRA DA HORA FERNANDES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOICE PEREIRA DA HORA FERNANDES (PRESO)
ADVOGADOS : JEAN CARLOS DE LIMA - SP398666

LEONARDO MENEGHEL - SP459516
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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